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Processo no	 10580-006483/92-81

SessWo no N	 10 de dezembro de 1993	 ACORDA.° no 202-06.255
Recurso no	 92.865
Recorrente	 COMERCIAL DE ALIMENTOS SUPERMINI LTDA.
Recorrida 2	 DRF EM SALVADOR - BA

IPI BE.BIDA8 ÁLCOOL. ICASN Expostas A venda sem o
seio de colvtrole, quando s~itas, multa exclusiva
do art. 376, I, em face do disposto no panAgr.afo
4g do art. 264 do RIPI/82. Recurso parcialmente
provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de ~Ars° ir~misto por COMERCIAL DE ALIMENTOS SUPERMINI LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator.
Ausentes os Conselheiros TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTWA e jOSE
ANTONIO AROCHA DA CUNHA.

Sala das Sessff•s, em 10 	 ch_tc.mblo de 1293.

/d00"

HELVIO EBCT	 BAPILOS - ticesidente

nfflfflegn
Jose: CABRAL ?-dr." r • No	 Relatos-

da
ADRIANA O JEI.ROZ DE CARVALHO - Procuradora-Repre-

sentante da Fazen-
da Nacional

vtarA E:11 sEssrío DE o 6 JAN 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros •LIO
ROTHE, ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, OSVALDO TANCREDO DE
OLIVEIRA e TARASIO CAMPELO BORGES'.
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Processo no	 10560.006483/92-131

Recurso no:	 92.865
Aceira° no:	 202-06.255
Recorrente:	 COMERCIAL DE ALIMENTOS SUPERMINI LTDA.

,

RELATORI O

Na descrição dos fatos e enquadramento legal,
integrantes da denúncia fiscal, o representante da Fazenda	 I
Nacional escreveg

"Posse, venda ou exposição à venda no vareio
de bebida alcoolicav classificada na Tabela de 	 1

IncidOncia do IPI, aprovado pelo Decreto	 no	 1

97.410/88, sob o no 2200.40.0300, classe "G"
conforme Portaria no 299/80 c/c a Lei no 7.798/89,
acondicionada em recipiente de capacidade superior

ia 1 (um) litro, infringindo os artigos 104 e 186
do RIPI/82, sujeitando-se ao pagamento do imposto	 I
devido, por força dos artigos 57, iflCi50 IV, 173,
parágrafo.lo c:/c:c:/c:23, inciso II do RIP1/82. na.„_
base de Cr$........,.., por litro, conforme
Instrução Normativa no --/-- e a multa prevista no
artigo 364, inciso II e parágrafo 42 (100%) c/c
360, não inferior a 26,43 UFIR DIARIA, nos termos 	 1

do artigo 383 c/c o 384 do RIPI/82, 'convertido
como reza o artigo 3g, inciso I da Lei no
8.383/91."

Ho	 Termo	 do	 Apreensab	 e	 Depósito	 estão
discriminados as quantidades e produtos - licores 	 sabores
diversos - fls. 03/04,

Do Auto de Infração a autuada tomou ciOncia 	 PM

16,06,92.

Em sua impugnaçWo tempestiva, de plano, alega que
es produtos ngo eram de sua propriedade, porquanto estavam sendo
comercializados pela artesã' em seu estabelecimento comercial, Tal
prática ocorre em outros estabelecimentos comerciais do ramo.
Entende constituir prova a seu favor, ao anexar cópia do contrato
de locação entre ela e a artesã - Sra. [tala Rocha Trocoli -
(fls. 10), datado de 15.06,92, e com reconhecimentos de firmas em	 .
21,07.92,
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,
A informaç go Fiscal (fls. 19) afasta os argumentos ,

da impugnante, inclusive, anexando cópia da nota fiscal de venda
da fabricante (artes g) dos produtos da mesma. Os produtos da
fabricante foram encontrados nas prateleiras da impugnante.

,
Na esteira da Informaçgo Fiscal (fls. 27/30), o 	 ,

julgador singular, em seus fundamentos de decis go„ deu pela
improcedOncia da impugnaçgo.

,,Em suas razffes de recurso, sustenta os argumentos ,já expendidos na impugnaçgop em especial " ao contrato de locaçgo
entre a recorrente e a artesa', tida como proprietária 	 dos
produto% em ti is

,,,

E o relatório.
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,,
VOTO DO CONSELHEIRO—RELATOR JOSE CABRAL GAROFANO

,,
1

O recurso voluntário foi manifestado dentro do
prazo legal.	 .,,,De tudo, restou comprovado que a recorrente expôs	 1

1
à venda produtos - bebidas alcóolicas (licores) - sem o devido
selo de controle exigido pela legisloao de regencia.

,Por tal prática a mesma foi apenada por infraao
,aos arts. 364, inciso II e 376„ inciso I, ambos do RIPI/82.
I

Recebimento e exposiao A venda de 	 bebidas
alcóolicos sem selo de controle é matéria bem conhecida deste
Conselho	 de	 Contribuintes,	 porquanto,	 na	 espécie,	 a ,jurisprudencia dominante é no sentido de - verificada tal	 1

infraao - SÓ ser aplicável a penalidade prevista no art. 376,
inciso I, do RIPI/82, a qual exclui, pela nãto cumulatividade, a
exigencia prevista no art. 364 9 inciso II, do citado Regulamento.

,,Faz certo, por exemplo, a decisWo estampada no
Acórtão n2 201-62.661, de 22.06.84 g	 I

"IPI - SELO DE CONTROLE - Produtos sujeitos ao
selo (garrafas de bebidas alcóolicos) encontradas
sem o citado selo de controle, em estabelecimento
de terceiros, que nab o engarrafadorg autua ao

contra este, com exigéncio da multa do inciso I do
art. 376 do RIPI/82. A grande quantidade de
produtos	 encontrados nessa situopo induz	 à
convicao de que os mesmos já saíram do
estabelecimento do engarrafader sem o selo de
controle. Recurso nWo providos."

Neste mesmo sentido, é de só exigir a multa
prevista no art.376„ inciso I„ excluindo-se aquela outra aplicada
com base no art. 364, inciso II, do mesmo Regulamento, cita-se o
Acórcr(o no 201-65.047/99g

'IP .' - Bebidas alcóolicos expostas A venda:: a) sem
o selo de controle, quando sujeitas, multa
exclusiva do art. 376, I, em face do disposto no

4,
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Processo no:	 10580.006483192-81
Acórdao no:	 202-06.255

parágrafo qg do art. 364g

Em ambos o% casos, exigivel o imposto.
Recurso provido, em parte".

Assim, por força no disposto no parágrafo 4o do
art. 364 do RIPITS2, só pode ser exigida do adquirente a
penalidade regulamentar prevista no art. 376, inciso I, do
RIPI/02.

Recurso	 parcialmente provido para excluir 	 a
penalidade prevista no art. 364, inciso II, do RIPI/82.

Sala das Sessffes, em 10 de dezembro de 1993.

•

JOSE CABR . ,	 92FANO
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